
XII - manutenção das áreas ventiladas, incluindo a área de realização 
das refeições dos trabalhadores e locais de descanso. 

XIII - orientação aos trabalhadores sobre a necessidade de inten-
sificar a higienização das mãos, principalmente antes e depois da 
manipulação de alimentos, do uso do banheiro, e de toques na 
região do rosto; 

XIV - a empresa deverá disponibilizar nos ambientes de convivência 
dos canteiros de obras cartazes explicativos referentes aos cuidados 
de saúde relacionados ao novo coronavírus;

XV -  o trabalhador deve receber as orientações necessárias para 
a utilização e correta limpeza dos Equipamentos de Proteção In-
dividual por ele utilizado dentro dos canteiros de obras;

XVI - a higienização com álcool-gel 70% ou preparações antis-
sépticas ou sanitizantes de efeito similar de todas as pessoas que 
ingressem ou saiam dos canteiros de obras.

Art. 3º O funcionamento dos estabelecimentos comerciais citados 
no art. 1º desta Portaria fica condicionado ao cumprimento das 
seguintes obrigações:

I – priorização do afastamento, sem prejuízo de salários, de traba-
lhadores de grupo de risco, tais como pessoas com idade acima 
de 60 (sessenta) anos, hipertensos, diabéticos, gestantes, imuno-
deprimidos e pessoas com doenças crônicas, bem como aqueles 
que coabitam com pessoas dos grupos de risco;

II – priorização de trabalho remoto para os setores administrativos;

III – adoção de medidas internas, especialmente aquelas relacio-
nadas à saúde no trabalho, necessárias para evitar a transmissão 
do coronavírus no ambiente de trabalho;

IV – utilização, se necessário, de veículos de fretamento para 
transporte de trabalhadores, ficando a ocupação de cada veículo 
limitada a 50% (cinquenta por cento) da capacidade de passageiros 
sentados, bem como o fornecimento de álcool 70% ou substância 
equivalente para a higienização do trabalhador ao ingressar no 
veículo;

V - providenciar o controle de acesso, a marcação de lugares 
reservados aos clientes, o controle da área externa do estabele-
cimento, bem como a organização das filas para que seja mantida 
a distância mínima de 1,5 m (um metro e cinquenta centímetros) 
entre cada pessoa;

VI - estabelecer que as pessoas que acessarem e saírem do esta-
belecimento façam a higienização com álcool-gel 70% ou prepara-
ções antissépticas ou sanitizantes de efeito similar, disponibilizando 
em pontos estratégicos como na entrada do estabelecimento, nos 
corredores, balcões e mesas de atendimento dispensadores para 
uso dos clientes e funcionários;

VII - o ingresso no estabelecimento será feito em número propor-
cional à disponibilidade de atendentes, evitando aglomerações 
em seu interior;

VIII – deve ser dado atendimento preferencial e especial a idosos, 
hipertensos, diabéticos e gestantes, garantindo um fluxo ágil de 
maneira que estas pessoas permaneçam o mínimo de tempo pos-
sível no interior do estabelecimento;

IX - manter todas as áreas ventiladas, incluindo caso exista, os 
refeitórios de funcionários e locais de descanso;

X - os trabalhadores devem ser orientados a intensificar a higie-
nização das mãos, principalmente antes e depois do atendimento 
de cada cliente, após uso do banheiro, após entrar em contato 
com superfícies de uso comum como balcões, corrimões, teclados 
de caixas, etc;

XI - realizar procedimentos que garantam a higienização contínua 
do estabelecimento, intensificando a limpeza das áreas com desin-
fetantes próprios para a finalidade e realizar frequente desinfecção 
com álcool 70%, quando possível, sob fricção de superfícies ex-
postas, como maçanetas, mesas, teclados, mouses, materiais de 
escritório, balcões, corrimões, interruptores, elevadores, balanças, 
banheiros, lavatórios, entre outros;

XII - nos locais onde há uso de máquina para pagamento com 
cartão, esta deverá ser higienizada com álcool 70% ou preparações 
antissépticas após cada uso;

XIII - qualquer equipamento que possua painel eletrônico de contato 
físico deverão ser higienizados com álcool 70% ou preparações 
antissépticas, após cada uso;

XIV - os trabalhadores que estiverem com febre ou sintomas respira-
tórios (tosse, coriza, falta de ar) devem ser afastados das atividades 
e orientados a procurar a unidade de saúde.

Art. 4º Os profissionais liberais e autônomos da área de construção 
civil, tais como engenheiros, arquitetos, eletricistas, encanadores 
e pedreiros, deverão observar, no que couber, as regras sanitárias 
previstas nos arts. 2º e 3º desta Portaria.

Art. 5º As atividades de corretores de imóveis poderão ser presta-
das desde que o atendimento seja individual e por agendamento 
e que o estabelecimento permaneça de portas fechadas, devendo 
observar, no que couber, as regras sanitárias previstas nos arts. 
2º e 3º desta Portaria.

Art. 6º  Esta Portaria entra em vigor em 02 de abril de 2020 e tem 
vigência limitada ao disposto no art. 27 do Decreto Estadual n. 
525, de 23 de março de 2020.

HELTON DE SOUZA ZEFERINO
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 662840

PORTARIA Nº 216 – DE 01 DE ABRIL DE 2020

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, V, da Lei Complementar Estadual nº 741, 
de 12 de junho de 2019, e § 1º do art. 9º c/c art. 24 do Decreto n. 
525, de 23 de março de 2020;

CONSIDERANDO que compete ao Secretário de Estado da Saúde 
coordenar e executar as ações e serviços de vigilância, investigação 
e controle de riscos e danos à saúde;

CONSIDERANDO que compete ao Secretário de Estado da Saúde 
a direção do Centro de Operações em Emergência em Saúde, de 
acordo com a Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e 
Decreto Estadual n. 525, de 23 de março de 2020;

CONSIDERANDO que os casos omissos e as situações especiais 
decorrentes da situação de emergência decretada em razão do 
COVID-19 serão analisados pelo Centro de Operações de Emer-
gência em Saúde;

RESOLVE:

Art. 1º O art. 2º da Portaria SES nº 192, de 29 de março de 2020, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º…………………………………………………….......………

………………………………………..........………………………….

XII - Nos locais onde há uso de máquina para pagamento com 
cartão, esta deverá ser higienizada com álcool 70% ou prepara-
ções antissépticas após cada uso, ou deverá ser disponibilizado 
ao lado do teclado de forma fixa dispensador contendo álcool gel;

XIII - Os caixas eletrônicos de autoatendimento ou qualquer outro 
equipamento que possua painel eletrônico de contato físico deverão 
ser higienizados com álcool 70% ou preparações antissépticas, 
após cada uso, ou ser disponibilizado ao lado do teclado de forma 
fixa dispensador contendo álcool gel;

XIV - Os trabalhadores que atendem ao público nas operações 
bancárias devem usar máscara cirúrgica ou máscara tipo Face 
Shield (proteção de face), devido à proximidade exigida pela con-
fidencialidade das operações. O mesmo não se aplica aos traba-
lhadores das casas lotéricas que trabalham atrás de guichês de 
vidro. A presente norma se aplica também aos trabalhadores que 
irão organizar as filas de entrada aos estabelecimentos listados 
no Art. 1º.” (NR)

Art. 2º O art. 3º da Portaria SES nº 192, de 2020, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 3º…………………………………….......…………………..…..

……………………………..………………………………………….

II - Efetuar o controle de acesso, mantendo trabalhador na porta 
da unidade para orientar os associados/as que buscarem aten-
dimento, o qual deverá estar utilizando máscara facial cirúrgica 
ou máscara tipo Face Shield (proteção de face), fazendo triagem 
para encaminhar ao atendimento um associado por vez, somente 
na condição de ser emergencial, e orientando para que os demais 
atendimentos sejam feitos por meio eletrônico ou por telefone.” (NR)

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 02 de abril de 2020.

HELTON DE SOUZA ZEFERINO
Secretário de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 662895

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE GESTÃO Nº 004/2018 
CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE SANTA CATARINA, POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE E A 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL INSTITUTO MARIA SCHMITT DE 
DESENVOLVIMENTO DE ENSINO, ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
SAÚDE DO CIDADÃO - IMAS, COM A INTERVENIÊNCIA DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
Pelo presente instrumento, de um lado ento Estado de Santa Ca-
tarina, pela sua SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FUNDO 
ESTADUAL DE SAÚDE - ÓRGÃO SUPERVISOR, neste ato rep-
resentado pelo Secretário de Estado da Saúde, Helton de Sou-
za Zeferino, e a ORGANIZAÇÃO SOCIAL INSTITUTO MARIA 
SCHMITT DE DESENVOLVIMENTO DE ENSINO, ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E SAÚDE DO CIDADÃO - IMAS, denominada EXECUTO-
RA, neste ato representada pelo seu Presidente, Robson Schmitt 
Machado, com interveniência da SECRETARIA DE ESTADO DA 
ADMINISTRAÇÃO - INTERVENIENTE, neste ato representada 
pelo Secretário de Estado da Administração, Jorge Eduardo Tasca, 
resolvem, de comum acordo, celebrar o presente TERMO ADITIVO 
AO CONTRATO DE GESTÃO Nº 004/2018, com fundamento na 
Lei Estadual n° 12.929, de 04 de fevereiro de 2004 e alterações 
posteriores, e no Decreto Estadual nº 4.272, de 28 de abril de 2006, 
e demais disposições legais aplicáveis, que será regido pelas cláu-
sulas e condições que se seguem, conforme SES 135.649/2019:
DO OBJETO- O presente Termo Aditivo tem por objeto o pagamento 
de R$ 803.869,19 (oitocentos e três mil, oitocentos e sessenta e 
nove reais e dezenove centavos) como compensação ao IMAS pelo 
desembolso referente ao pagamento proporcional do 13º salário 
aos funcionários do Hospital Regional de Ararangá, relativo a 09 
meses e 7 dias anteriores a vigência do contrato 004/2018 do IMAS.
DO ORÇAMENTO- Os recursos orçamentários alocados ocorrerão 
por conta do Programa 400 – Gestão do SUS; Ação: 11441 – Sub-
venção Financeira às Organizações Sociais; Fontes: 285, 623, 685, 
100, 223, 621, 669, 240, 191, 391, 185, e/ou 385; Elemento de 
Despesa: 33.50.41.00 / 44.50.42; Unidade Orçamentária: 48091 
– Fundo Estadual de Saúde.
FORMA DE PAGAMENTO- O valor do objeto deste contrato será 
pago em 11 (onze) parcelas fixas, não sujeitas a qualquer correção 
ou incidências de juros ou qualquer custo financeiro, que serão 
pagas no ano de 2020, obedecendo a tabela abaixo.

Parcela Mês Valor
1 janeiro R$ 73.079,01
2 fevereiro R$ 73.079,01
3 março R$ 73.079,01
4 abril R$ 73.079,02
5 maio R$ 73.079,02
6 junho R$ 73.079,02
7 julho R$ 73.079,02
8 agosto R$ 73.079,02
9 setembro R$ 73.079,02

10 outubro R$ 73.079,02
11 novembro R$ 73.079,02

TOTAL   R$ 803.869,19
*As datas para os pagamentos supracitados estão condicionadas 
a data de repasse da Secretaria de Estado da Fazenda.
Helton de Souza Zeferino
Secretário de Estado da Saúde
Jorge Eduardo Tasca
Secretário de Estado da Administração

Cod. Mat.: 662676

A Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual de Saúde, torna 
público o que segue:
EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO nº 2020TR000314
CONCEDENTE: O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria 
de Estado da Saúde – SES, gestora do Fundo Estadual de Saúde – 
FES. CONVENENTE: Município de Blumenau. OBJETO: Auxiliar no 
custeio e manutenção dos serviços de saúde para garantir/manter 
o atendimento dos usuários do SUS na Fundação Hospitalar de 
Blumenau através da nova Política Hospitalar Catarinense . VAL-
OR DOS RECURSOS: Total de R$ 8.400.000,00 (oito milhões e 
quatrocentos mil reais), por parte do por parte do CONCEDENTE, 
em 12 (doze)parcelas. DOS RECURSOS: As despesas serão re-
alizadas na seguinte classificação orçamentária: 48000 – 48091 
– 480091 – 10 – 302 – 0430 – 0378 – 014240 – 3 – 33 – 50 – 41, 
Programa Transferência: 2019008728, Fonte dos Recursos: 0100, 
Natureza da Despesa: 33504100, conforme Nota de Empenho 
nº 2020NE006372, de 26/02/2020, constante no processo SCC 
13519/2019. PRAZO DE VIGÊNCIA: Até 31 de dezembro de 2020, 
condicionada sua eficácia à publicação, deste extrato, no DOE. 
DATA: Florianópolis, 16 de março de 2020. SIGNATÁRIO: Helton 
de Souza Zeferino, pela SES, Douglas Borba, pela SCC e Jorge 
José Cenci, pela Fundação.S/SCC

Cod. Mat.: 662709
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